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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. OMISSÃO  E
CONTRARIEDADE. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA
JÁ  ANALISADA  E  DECIDIDA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  NOVA  APRECIAÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO.  NECESSIDADE  DE
INDICAÇÃO DE UM DOS FUNDAMENTOS DO
ART. 619 DO CPP. REJEIÇÃO.

Rejeitam-se  os  embargos  declaratórios,  quando
não restou configurada a ocorrência de qualquer
omissão ou contradição no acórdão atacado.

Não  é  possível,  em  sede  de  embargos  de
declaração,  rediscutir  matérias  que  restaram
exaustivamente  analisadas  e  decididas  pelo
acórdão  embargado,  buscando  modificá-lo  em
sua essência ou substância. 

A utilização dos aclaratórios, ainda que para fins
de prequestionamento, depende da indicação de,
pelo menos, um dos fundamentos elencados no
art.  619  do  CPP  (ambiguidade,  obscuridade,
contradição ou omissão).

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

A C O R D A a Câmara  Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em REJEITAR OS EMBARGOS, NOS TERMOS
DO VOTO DO RELATOR.
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R E L A T Ó R I O

O acusado, ora embargante, foi denunciado pelo representante do

Ministério Público da 4ª Vara Criminal da comarca de Campina Grande pela

prática, em tese, do crime tipificado no  art. 217-A do Código Penal,  por ter

praticado ato libidinoso contra a vítima Lilian Maria de Nogueira Agra, à época

com 12 anos de idade, conforme se vê da peça acusatória (fls. 02/03).

Após  a  devida  instrução  processual,  o  réu  foi  condenado  nas

penas do retromencionado dispositivo, sendo-lhe atribuída a reprimenda de 12

(doze) anos e 03 (três) meses de reclusão, a ser cumprida, inicialmente, em

regime fechado.

Inconformado com a sentença  proferida,  o  condenado  interpôs

recurso  de  apelação  postulando  a  absolvição  do  delito  a  ele  imputado,

alegando que o lastro probatório não é capaz de ensejar uma condenação,

sendo todas as acusações a ele imputadas falsas, tudo não passando de uma

criação da vítima e de seus familiares.

A  Egrégia  Câmara  Criminal  negou provimento  ao  apelo,

mantendo  a  objurgada  decisão  condenatória  prolatada  pelo  Juiz  singular,

considerando que há, nos autos, provas suficientes para alicerçar o decreto

condenatório, sendo inverídicos os argumentos encartados pelo apelante para

pleitear a sua absolvição no presente processo.

Em  face  da  decisão  desta  Egrégia  Câmara  Criminal  opôs  o

acusado os presentes Embargos de Declaração (fls. 421/427).

Sustenta o embargante que, no acórdão que manteve a sentença

condenatória,  esta  Corte  não  observou  as  sutilezas  da  prova  colhida  pela

acusação, encontrando-se estas eivadas de vício face a intenção de se buscar
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a condenação do acusado. Defende ainda o recorrente que não participou do

crime, devendo ter sido analisado, no caso, todo o contexto probatório, e não

apenas a palavra da vítima.

Persegue, portanto, o acolhimento dos presentes embargos, para

que seja sanada a omissão/contradição alegadas, bem como a manifestação

acerca do prequestionamento da matéria.

Nesta Instância Superior, a douta  Procuradoria de Justiça, por

seu  Procurador  Alvaro  Gadelha  Campos,  às  fls.  431/432,  opinou  pelo  não

acolhimento dos embargos, por entender que os motivos que embasaram a

decisão combatida encontram-se explícitos e fundamentados, tendo o referido

acórdão rebatido as teses aventadas no recurso apelatório.

É o relatório.

V O T O

Sustenta o embargante, em repetição aos argumentos aventados

na apelação anteriormente interposta, que não participou do evento criminoso

em  apreço,  devendo  ter  sido  analisado  todo  o  contexto  probatório  e  não

apenas a palavra da vítima.

Afirmou que, no acórdão condenatório, esta Corte não observou

as sutilezas da prova colhida pela acusação, encontrando-se estas eivadas de

vício face a intenção de se buscar a condenação do acusado.

Além disso, consoante pedido, o recorrente aviou os presentes

embargos declaratórios, tendo por finalidade o prequestionamento da matéria

legal envolvida na presente causa.

Desembargador João Benedito da Silva
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A despeito dos judiciosos argumentos invocados, no entanto, sem

razão o embargante.

De  início,  impende  considerar  que  cada  recurso  previsto  em

nosso ordenamento jurídico possui um objetivo específico, sendo que, no caso

dos  embargos  de  declaração,  servem  para  complementar  ou  aclarar  as

decisões judiciais  como um todo,  quando nestas  existirem pontos  omissos,

obscuros, contraditórios ou haja, em seu teor, ambiguidade, segundo disposto

no art. 619 do CPP.

Em outros termos, a finalidade dos embargos de declaração não é

outra senão corrigir defeitos porventura existentes nas decisões proferidas pelo

magistrado, não se prestando para reexame e novo julgamento do que foi

decidido,  já  que,  para  tanto,  há  recurso  próprio  previsto  na  legislação

processual penal.

A doutrina  e  a  jurisprudência,  no  entanto,  vêm  admitindo,  em

situações excepcionalíssimas,  a  modificação do julgado mediante a simples

interposição  de  embargos  declaratórios,  conferindo  a  estes  efeitos

modificativos ou infringentes.

Tal admissibilidade, todavia, é restrita aos casos de correção de

patente erro material ou quando suprida uma omissão ou, extirpada uma

contradição, a modificação for uma consequência lógica e inevitável do

saneamento dos referidos vícios. Nesta esteia:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ACÓRDÃO  QUE
DEU  PROVIMENTO  PARCIAL  À  APELAÇÃO  DA
EMBARGADA.  ALEGAÇÃO  DE  CONTRADIÇÃO.
EFEITOS  INFRINGENTES.  INEXISTÊNCIA.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  APRECIADA.
IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO.  -  Os  embargos  de
declaração servem apenas para corrigir obscuridade,
omissão ou contradição na decisão judicial.  Esta via
recursal  não  se  presta  a  rediscutir  a  matéria  já
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analisada  nos  autos,  mormente  quando  a  alegada
contradição  não  está  presente  no  decisum.  -  Os
efeitos  infringentes  dos  aclaratórios  só  ocorrem
quando,  da  correção  da  omissão,  obscuridade  ou
contradição,  a  modificação  do  julgado  é  imperiosa.
Sem a presença de algum desses vícios, não há que
se  falar  em  modificação  do  julgado  por  meio  de
embargos declaratórios. (grifo nosso) (TJPB - Acórdão
do  processo  nº  00120080045865001  -  Órgão  (2ª
Câmara  Cível)  -  Relator  DR.  JOSE  AURELIO  DA
CRUZ - JUIZ CONVOCADO - j. em 11/05/2010)

Sucede que,  no  caso  sob  exame,  as  questões suscitadas,  via

embargos de declaração, identificam-se com aquelas levantadas na Apelação

Criminal,  inclusive  com  a  transcrição  de  trechos  idênticos,  as  quais  foram

devidamente analisadas e decididas por esta Câmara Criminal.

No que pertine à alegação de que apenas a palavra da vítima foi

levada  em  consideração  para  embasar  a  manutenção  da  condenação  do

embargante,  veja-se  que,  ao  contrário,  da  simples  leitura  do  acórdão

vergastado, todo o contexto probatório foi devidamente avaliado e considerado

na decisão, como as declarações da mãe da menor ofendida, da avó materna

da vítima, da Diretora do Colégio em que ela estudava e da Psicóloga que a

atendeu. 

Além  disso,  todas  as  demais  circunstâncias  que  envolviam  a

prática  delitiva  também  foram  suficientemente  analisadas  pelo  acórdão

embargado,  que  chegou  à  conclusão  de  a  condenação  em  desfavor  do

recorrente deveria ser mantida.

A propósito, vejamos, exemplificadamente, o que ficou assentado

na decisão combatida: 

Salienta-se  que  a  vítima  já  tem 12  (doze)  anos  de
idade,  possuindo,  portanto,  maturidade  suficiente  e
condições de esclarecer com segurança todos os fatos
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por que passou. Ademais, ao contrário do que alegou
o recorrente, não restou demonstrado que a ofendida
possuía motivos para criar essa versão fantasiosa do
acontecimento, não relatando tais atos à sua genitora
devido  às  ameaças  que  o  acusado  fazia  de  que
mataria sua mãe e seu irmão.

(...)

Apesar disso,  nessas hipóteses,  a palavra da vítima
deve ser associada a todo o conjunto probatório,  de
modo que fique clara a ocorrência da conduta delitiva,
como ocorreu no caso dos autos.
(...)
Na  hipótese,  verifica-se  que  há  uma  verdadeira
coesão  entre  as  informações  prestadas  pela  vítima
(que possui 12 anos) e as demais provas dos autos,
em  especial  os  depoimentos  testemunhais  da
Psicóloga,  da  avó  e  da  genitora  da  menor,
percebendo-se  facilmente  a  similitude  das  versões
apresentadas
(...)
Ademais,  pela  análise  dos  depoimentos  narrados,
constata-se  que  o  acusado  demonstra  ter
personalidade  completamente  desvirtuada,  ante  as
ameaças proferidas,  castigos  e  as  torturas  descritas
pelas pessoas envolvidas na sua rotina.

Os  próprios  depoimentos  das  testemunhas  de  defesa  também

foram objeto de discussão na decisão recorrida, como se vê pelas seguintes

transcrições:

De outro norte, as testemunhas trazidas pela defesa
nada  acrescentaram  sobre  o  fato  que  pudesse
fundamentar  a  versão  apresentada  pelo  réu.  A
testemunha Maria do Socorro Moreira Silva (áudio fl.
101)  afirmou apenas  que  o  casal  vivia  bem,  que  a
família  era  unida  e  que  o  acusado  era  uma  boa
pessoa.  Por  sua  vez,  Vando  Guedes  Julião  dos
Santos (CD fl. 107) descreveu que o acusado estava
todas  as  tardes  em  sua  oficina,  durante  um  ano,
enquanto construíam um carro de trilha e que achou
estranho o cometimento do fato, pois ele tinha um bom
comportamento e que a relação dele com a esposa
era boa.

O fato do acusado ir à oficina da referida testemunha
às  tardes,  para  lhe  ajudar  na  construção  do
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mencionado carro, não ilide a imputação atribuída ao
réu, até porque a própria testemunha afirmou que ele
ia  “quase todas  as  tardes,  na  maioria dos  dias”.
Vando  também  afirmou  que  quando  o  acusado  o
chamou  para  depor  em  seu  favor  era  referente  à
separação do casal e que só tomou conhecimento do
fato aqui apurado, na audiência anterior. Da imputação
que ora se trata, portanto, não sabia informar nada.

Controversa também é o fato de que, mesmo com a
ajuda  do  acusado  por  quase  todas  as  tardes,  a
construção do carro demorou um ano. 

Assim,  constata-se  as  contradições  e  incertezas
trazidas pelo depoimento da testemunha referida, que
não  contribuiu,  de  forma alguma,  para  comprovar  a
versão trazida pela defesa.

Desta  feita,  como  já  mencionado  no  acórdão  combatido,  A

inconsistência,  em termos de comprovação,  das alegações esposadas pelo

acusado,  de  um  lado,  aliada  aos  já  mencionados  elementos  de  prova

existentes em favor da tese acusatória, de outro, revela-nos a pertinência do

juízo condenatório proferido na primeira instância.

A partir  de  todas  as  provas  colacionadas  aos  autos,  revela-se

inconteste, portanto, a condenação do acusado pela prática criminosa a ele

atribuída.

Desse contexto, sem grande esforços, salta aos olhos o interesse

do embargante em rediscutir matéria já dirimida, o que não é admissível, pois,

conforme exposto, a finalidade do presente recurso é, em regra, de esclarecer,

tornar claro o acórdão, sem que haja modificação de sua substância. 

Nesse norte é o entendimento jurisprudencial:

“CRIMINAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. INSTRUÇÃO
DEFICIENTE  DO  FEITO.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. HIPÓTESE DO ART. 620 DO CPP NÃO

Desembargador João Benedito da Silva
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CONFIGURADA.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
REJEITADOS. I. Os embargos de declaração somente
podem ser opostos dentro da sua previsão legal,  ou
seja,  com  vistas  a  suprir  omissão,  contradição  ou
obscuridade evidenciada no julgado, sendo que, não
existindo qualquer  um desses elementos  essenciais,
impõe-e a sua rejeição. II.  Hipótese na qual  não se
verifica no julgado motivação idônea para acolhimento
dos  aclaratórios,  por  não  se  vislumbrar  qualquer
irregularidade na decisão colegiada, ex vi do art. 620
do  CPP.  III.  Pretensão  do  embargante  que  se
resume à rediscussão das questões já enfrentadas
pelo  acórdão  embargado,  visando  à  reforma  do
julgado, o que não se mostra viável a via eleita. IV.
Embargos  de  declaração  rejeitados,  nos  termos  do
voto do Relator.” (STJ. EDcl no HC 208.821/CE, Rel.
Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em
01/12/2011, DJe 13/12/2011) (grifo nosso)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  ALEGADA
OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E  CONTRADIÇÃO  DO
JULGADO EMBARGADO - PREQUESTIONAMENTO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  NÃO  CONHECIDO  -
INTEMPESTIVIDADE  -  DESNECESSIDADE  DE
DISCUSSÃO  DAS  QUESTÕES  DE  MÉRITO.  -  Os
Embargos  de  Declaração  não  se  prestam  à
promoção  de  reexame  da  matéria  apreciada  e
julgada,  de  modo  que,  não  havendo  qualquer
omissão, contradição ou obscuridade, devem ser
rejeitados.  Sendo  os  embargos  interpostos  de
acórdão que não conheceu do agravo de instrumento
por  intempestividade,  desnecessária  se  faz  a
discussão do mérito do recurso. (TJMG. Processo n.º
0153377-08.2010.8.13.0000.  Relatora:  Armando
Freire.  Data  do  julgamento:  23.11.2010.  Data  da
publicação: 10.12.2010) - grifei

Em  arremate,  impede  ressaltar  que,  mesmo  a  utilização  dos

aclaratórios para fins de prequestionamento, depende da indicação de, pelo

menos,  um dos fundamentos elencados no art.  619 do CPP (ambiguidade,

obscuridade, contradição ou omissão). A propósito, confira-se:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.

Desembargador João Benedito da Silva
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ACLARATÓRIOS  REJEITADOS.  CRIME  CONTRA A
ORDEM  TRIBUTÁRIA.  PRESCRIÇÃO  DA
PRETENSÃO  PUNITIVA  ESTATAL.  QUESTÃO  DE
ORDEM  PÚBLICA.  LAPSO  CONSUMADO.
EXAURIMENTO  DO  PROCESSO  NA  ESFERA
ADMINISTRATIVA.  VEDAÇÃO  À  REFORMATIO  IN
PEJUS  INDIRETA.  CONCESSÃO  DE  HABEAS
CORPUS DE OFÍCIO.
1. Os embargos de declaração, nos termos do art.
619  do  Código  de  Processo  Penal,  servem  para
sanar eventual omissão, contradição, obscuridade
ou  ambiguidade  no  pronunciamento  judicial
embargado, impondo-se, ainda que utilizado para
fins de prequestionamento, a demonstração de um
desses vícios, não sendo possível atribuir-lhes, na
hipótese, efeitos infringentes.
2.  Não  se  constata,  na  espécie,  nenhuma  das
hipóteses ensejadoras dos embargos de declaração,
pois  o  acórdão  de  fls.  1.008/1.013  foi  claro  ao
consignar que o agravo regimental deixou de atacar,
especificamente, o fundamento da decisão agravada,
razão pela qual foi aplicada a Súmula 182/STJ.
3.  Iniciada  a  atividade  persecutória  antes  da
finalização  da  apuração  tributária  na  esfera
administrativa,  acertado  o  acórdão  que  anulou,  ab
initio, o processo, sem prejuízo de futura ação penal.
4. Em razão da vedação à reformatio in pejus indireta
na contagem da prescrição, deve ser utilizada a pena
fixada na sentença anulada, de 3 anos, 2 meses e 12
dias  (Súmula  497/STJ).  Como  a  prescrição  é  de  8
anos (art. 109, IV, do CP), verifica-se já ter transcorrido
o  referido  lapso,  pois  o  recurso  administrativo  foi
concluído em 4/8/2006.
5. Embargos de declaração rejeitados. Habeas corpus
concedido  de  ofício,  para  declarar  extinta  a
punibilidade  do  embargante  pela  prescrição  da
pretensão punitiva estatal, com fundamento no art.
107, IV, c/c os arts.  109, IV, e 110, § 1°,  do Código
Penal.
(EDcl  no  AgRg no  AREsp 109.858/SP,  Rel.  Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado
em 03/02/2015, DJe 13/02/2015)
(grifo nosso)

Diante do exposto, estreme de dúvida que toda a matéria trazida

a lume foi suficientemente enfrentada e, de forma clara, decidida no acórdão

embargado, inexistindo qualquer vício de omissão ou contradição a macular o
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acórdão ora combatido.

Forte em tais razões, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.

    Presidiu o julgamento  o Excelentíssimo Senhor Desembargador Márcio

Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os

Excelentíssimos Senhores desembargadores João Benedito da Silva, relator,

Luis Silvio Ramalho Junior e João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado,

com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. sr. Des. Carlos Martins Beltrão

Filho).  Presente  à  Sessão  o  Exmo.  Dr.  José  Roseno  Neto,  Procurador  de

Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 18 (dezoito) dias do mês de outubro do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
                                                         RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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